
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2317913 - SP (2023/0082103-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : SILSON EMERSON SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : IVO PARDO - DEFENSOR DATIVO - SP036083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. ROUBO. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CONTRAVENÇÃO PENAL (ART. 
65 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941). REINCIDENCIA. CONCESSÃO 
DE SURSIS NA CONDENAÇÃO ANTERIOR. PERÍODO DEPURADOR 
NÃO SUPERADO. TERMO INICIAL. AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ACÓRDÃO EM CONONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a 
que se evolua para o mérito.

2. A condenação anterior por contravenção penal - no caso,  art. 65 da 
Lei de Contravenções Penais, não gera reincidência, mas pode ser considerada 
a título de maus antecedentes. Precedentes.

3. Conforme a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 
Justiça, faz-se necessário o cômputo do prazo de 10 anos entre a extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito para a aplicação do 
direito ao esquecimento em relação aos crimes antecedentes, o que não se 
verifica no caso. Precedentes.

4. Quanto à reincidência, tendo sido concedido sursis na condenação 
anterior (art. 77 do CP), o prazo fixado no art. 64, I, do CP, tem como termo 
inicial a data da audiência admonitória, o qual não foi superado no presente 
caso. Precedentes. 

5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2317913 - SP (2023/0082103-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : SILSON EMERSON SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : IVO PARDO - DEFENSOR DATIVO - SP036083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. ROUBO. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CONTRAVENÇÃO PENAL (ART. 
65 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941). REINCIDENCIA. CONCESSÃO 
DE SURSIS NA CONDENAÇÃO ANTERIOR. PERÍODO DEPURADOR 
NÃO SUPERADO. TERMO INICIAL. AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ACÓRDÃO EM CONONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a 
que se evolua para o mérito.

2. A condenação anterior por contravenção penal - no caso,  art. 65 da 
Lei de Contravenções Penais, não gera reincidência, mas pode ser considerada 
a título de maus antecedentes. Precedentes.

3. Conforme a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 
Justiça, faz-se necessário o cômputo do prazo de 10 anos entre a extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito para a aplicação do 
direito ao esquecimento em relação aos crimes antecedentes, o que não se 
verifica no caso. Precedentes.

4. Quanto à reincidência, tendo sido concedido sursis na condenação 
anterior (art. 77 do CP), o prazo fixado no art. 64, I, do CP, tem como termo 
inicial a data da audiência admonitória, o qual não foi superado no presente 
caso. Precedentes. 

5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA42639803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/08/2024 17:00:27
Código de Controle do Documento: d39f8f1d-7d5c-442a-a4e4-8e6430072b9e



Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da 

Súmula n. 182/STJ.

Sustenta a defesa, em síntese, a não incidência do óbice sumular, uma vez que 

apresentou ponto específico sobre a não incidência da súmula n. 7/STJ, expondo que não 

se trata de reexame fático-probatório, mas de alegação referente a questão jurídica acerca 

da dosimetria da pena.

Requer a reconsideração ou submissão do presente agravo regimental para 

julgamento na Turma, ou, ainda, a concessão da ordem de ofício. 

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre afastar a aplicação da Súmula n. 182/STJ, pois o agravo em 

recurso especial é tempestivo, sendo impugnados os fundamentos da decisão agravada.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito previsto 
no artigo 157, caput, do Código Penal, a 5 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, e 12  dias-multa, pena que foi mantida pelo Tribunal a quo. 

No recurso especial, a defesa aponta, em síntese, a violação do art. 59 do CP, 
em razão da exasperação da pena-base "em 1/6 acima do mínimo legal e o fez ao 
fundamento de que o réu possui maus antecedente, por ter sido condenado na ação penal 
n. 0017446-28.2011.8.26.0132 que transitou em julgado em 21/05/2013 (fl. 76/77), e 
sobre a pena base aumentou em mais 1/6 ao fundamento de reincidência decorrente do 
proc. n. 0000215-92.2016.8.26.0558. " (fl. 268.)

Alega que "os 'maus antecedentes' do recorrente (descritos na certidão de fls. 

76/77), tratam-se de pena aplicada por CONTRAVENÇÃO, no caso violação do art. 65 

da Lei 3.688/41, tendo sido imposta ao acusado a pena de 17 (dezessete) dias, ocorrido o 

transito em julgado em 21/05/2013. " (fl. 270), bem como que, "no ano de 2018 fluiu o 

prazo de cinco anos da reincidência, e se computado lapso temporal a partir daquela data 

o prazo prescricional, tem-se que em 2021 também fluiu o prazo prescricional de três 

anos, previsto no art. 109, VI do CP." (fl. 270.)

Sustenta que "também NÃO poderia ter sido aplicada a agravante de 

reincidência decorrente do processo de n° 000021-92.2016.8.26.0558 (fls. 73), posto que 
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naquele processo, ao réu foi concedido o benefício do SURSIS. Repita-se o réu 

beneficiado com a suspensão condicional da execução da pena privativa de liberdade 

NÃO pode seria ter sido considerado reincidente." (fl. 271), requerendo o provimento do 

recurso para o redimensionamento da pena, com a fixação de regime mais brando, nos 

termos do art. 33, § 2º, "c", do CP.

Quanto à dosimetria, o acórdão recorrido está assim fundamentado (fls. 258-
259):

[...].A pena a ele aplicada foi fixada com equilíbrio e justiça, motivo pelo qual não 
merece reparo.

Inicialmente, verifica-se que a pena-base arbitrada ao apelante foi majorada em fração de 
1/6 (um sexto), que se justificou pelos antecedentes demonstrados nos registros de fls. 
76/77.

Perfeitamente possível e admissível pelo ordenamento jurídico a consideração da 
condenação ocorrida no processo 0017446-28.2011.8.26.0132, ainda que atingido pelo 
período depurador previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal, é de ser sopesada como 
circunstância judicial consistente em antecedente criminal. Tal procedimento decorre da 
individualização da pena, de modo a punir mais severamente aquele que insiste na prática 
criminosa, fazendo do crime o seu meio de vida.

[...]
Justificou-se, portanto, a elevação da basilar imposta ao apelante, não havendo que se 

cogitar em redução ao piso.
Suficientemente comprovado nos autos a reincidência do apelante (processo nº 0000215-

92.2016.8.26.0558 fls.73), de forma que bem majorada a reprimenda em fração de 1/6 (um 
sexto).

Aliás, a despeito da argumentação defensiva, a concessão do sursis, depois da 
condenação no processo nº 0000215-92.2016.8.26.0558, não é impeditivo ao 
reconhecimento da agravante da reincidência.

Como prevê o § 3º do artigo 33 do Código Penal, atendeu o Magistrado de primeiro grau 
a todos os critérios elencados no artigo 59 do mesmo Diploma Legal para a fixação do 
regime fechado, notoriamente a sua condição de reincidente, bem como a gravidade com 
que se deu a prática do delito em questão, que revelou o desrespeito ao patrimônio alheio e 
periculosidade à ordem pública.[...].

 

Como se vê, o Tribunal de origem decidiu manter a reprimenda fixada no 

Juízo de origem, considerando que "a consideração da condenação ocorrida no processo 

0017446-28.2011.8.26.0132, ainda que atingido pelo período depurador previsto no 

artigo 64, inciso I, do Código Penal, é de ser sopesada como circunstância judicial 

consistente em antecedente criminal", bem como "suficientemente comprovado nos autos 

a reincidência do apelante (processo nº 0000215-92.2016.8.26.0558 fls.73), de forma que 

bem majorada a reprimenda em fração de 1/6 (um sexto)."

O reexame da dosimetria realizada na origem é admissível em caráter 

excepcional, nas hipóteses de manifesta violação dos arts. 59 e 68 do CP, quando 

evidenciada a falta de fundamentação idônea ou o erro de técnica.
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Com efeito, "a condenação definitiva anterior por contravenção penal não gera 

reincidência, caso o agente cometa um delito posterior, porquanto o art. 63 do Código 

Penal é expresso em sua referência a novo crime. Contudo, não obstante não caracterize 

reincidência, a contravenção penal pode ser considerada como reveladora de maus 

antecedentes" (HC n. 396.726/SP, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 

DJe 23/10/2017). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CONTRAVENÇÃO PENAL DE 
VIAS DE FATO (ART. 21 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941). AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CONFISSÃO QUALIFICADA. ATENUANTE FIXADA EM FRAÇÃO 
INFERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a mesma decisão, tem-se 
configurada, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais, a 
preclusão consumativa quanto ao segundo recurso, pelo exaurimento do direito ou pela 
faculdade de recorrer em virtude do seu integral exercício.

2. A condenação anterior por contravenção penal - no caso, vias de fato (art. 21 da 
Lei de Contravenções Penais) - não gera reincidência, mas pode ser considerada a 
título de maus antecedentes. Precedentes.

3. Conforme o entendimento deste Tribunal Superior, "em razão da confissão ter sido 
qualificada, justificada a redução da pena em fração inferior a 1/6, com a compensação 
parcial com a agravante da reincidência" (AgRg no AREsp n. 2.284.198/RJ, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 842.478/MS, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe 
de 26/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PLEITO DE 

AFASTAMENTO DOS MAUS ANTECEDENTES. SEIS CONDENAÇÕES 
DEFINITIVAS ANTERIORES POR CONTRAVENÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. 
REGIME PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO. INDEFERIMENTO DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA RECLUSIVA POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
LEGALIDADE. LITERALIDADE DOS ARTS. 33, §§ 2.º E 3.º, E 44, INCISO II, AMBOS 
DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de a condenação definitiva 
pelo tipo penal descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não poder ser utilizada para 
exasperar a pena-base quanto aos maus antecedentes é justificada em razão de inexistir, em 
relação à referida infração, previsão de pena privativa de liberdade. Tal jurisprudência não 
se aplica na hipótese de o Réu ter sido condenado por contravenção punida com prisão, pois 
"[a] condenação definitiva anterior por contravenção penal, embora não sirva para 
fins de reincidência, autoriza a valoração negativa dos antecedentes" (RHC n. 
20.951/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
4/2/2014, DJe de 24/2/2014). No mesmo diapasão: AgRg no HC n. 396.444/SP, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
12/6/2018, DJe de 20/6/2018; AgRg no HC n. 612.700/PR, relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe de 19/10/2020; e AgRg nos EDcl 
nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC n. 781.330/SC, relator Ministro RIBEIRO 
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DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.
2. No caso, o Agravante ostenta 6 (seis) condenações transitadas em julgado por 

contravenções penais reprimidas com a sanção de prisão simples, justificando o 
reconhecimento dos maus antecedentes.

3. Existindo circunstância judicial desfavorável, é correta a fixação do regime prisional 
inicial semiaberto e o indeferimento da substituição da pena reclusiva por restritivas de 
direitos (incidência da literalidade dos arts. 33, §§ 2.º e 3.º e 44, inciso II, ambos do Código 
Penal).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 811.896/SP, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO. CRIME ÚNICO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME 
PROBATÓRIO. DELITO DE USO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. EXAME 
PROFUNDO DE PROVAS. INVIABILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA 
DE REQUISITOS. HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO POR CONTRAVENÇÃO PENAL. LEGALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não aceitou o pedido de afastamento do concurso material entre 
os crimes de tráfico de drogas, reconhecendo a existência de dois crimes distintos de tráfico 
de drogas. Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria incursão aprofundada no 
conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável na estreita via do habeas corpus.

2. Quanto à pretensão de desclassificação da conduta para o art. 28, caput, da Lei n. 
11.343/2006, verifica-se que há testemunhos seguros, somados ao conjunto probatório 
trazido como fundamento no acórdão impugnado, de que o paciente transacionava cocaína 
em seu apartamento com habitualidade, bem como realizava o tráfico por meio de tele-
entregas, situações comprovadas pelas apreensões realizadas pelos agentes policiais, 
oportunidades nas quais incorreu nos tipos transportar e ter em depósito droga sem 
autorização e em desacordo com a determinação legal e regulamentar, prevista no art. 33, 
caput, da Lei 11.343/2006. Logo, a desclassificação para o art. 28, caput, da referida Lei, 
demanda o exame aprofundado dos fatos, o que não se coaduna com o habeas corpus.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a aplicação do 
redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 é inviável devido à condenação pela 
prática do crime de associação para o tráfico de drogas.

4. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a condenação definitiva anterior 
por contravenção penal não gera reincidência, mas pode ser considerada como 
reveladora de maus antecedentes (AgRg no AREsp n. 896.312/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 29/6/2016.).

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC 
n. 781.330/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
12/6/2023.)

 
Além disso, conforme a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 

Justiça, faz-se necessário o cômputo do prazo de 10 anos entre a extinção da pena 

anteriormente imposta e a prática do novo delito para a aplicação do direito ao 

esquecimento em relação aos crimes antecedentes, o que não se verifica no caso. A esse 

respeito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. AFASTAMENTO PELA 
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APLICAÇÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO. VIABILIDADE NO CASO 
CONCRETO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Sobre a valoração negativa dos antecedentes criminais, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu, em recurso extraordinário com repercussão geral, que "não se aplica aos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição previsto para a reincidência (art. 64, I, do 
Código Penal)" (RE n. 593.818, relator Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 
18/8/2020, processo eletrônico, Repercussão Geral - Mérito, DJe-277, divulgado em 
20/11/2020, publicado em 23/11/2020).

Contudo, segundo a jurisprudência desta Corte, "quando os registros da folha de 
antecedentes do réu são muito antigos [...], admite-se o afastamento de sua análise 
desfavorável, em aplicação à teoria do direito ao esquecimento" (REsp n. 1.707.948/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/4/2018, DJe de 
16/4/2018). Nesse contexto, "o cômputo do prazo do para aplicação do direito ao 
esquecimento em relação aos antecedentes é realizado entre extinção da pena anteriormente 
imposta e a prática do novo delito" (EDcl no AgRg no HC n. 696.253/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022). Precedentes.

2. Na hipótese, as penas estabelecidas aos fatos delituosos que ensejaram os maus 
antecedentes já haviam sido extintas mais de 10 anos antes do cometimento do novo crime.

3. Ademais, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que seja 
primário e portador de bons antecedentes e não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.

4. Assim, no presente caso, afastados os maus antecedentes, faz jus o agravado à causa 
especial de diminuição de pena referenciada.

5. Agravo regimental desprovido . (AgRg no HC n. 790.687/MG, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECONHECIMENTO DE MAUS 

ANTECEDENTES. VALORAÇÃO NEGATIVA. DIREITO AO ESQUECIMENTO. 
INAPLICABILIDADE. PERÍODO DEPURADOR. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "As condenações anteriores transitadas em julgado e extintas há mais de 5 (cinco) anos 
da data do novo delito, apesar de não configurarem a reincidência, diante do período 
depurador previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, podem ser utilizadas para 
caracterizar maus antecedentes" (AgRg no HC n. 694.623/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
cômputo do prazo de 10 anos para aplicação do direito ao esquecimento em relação aos 
crimes antecedentes é realizado entre a extinção da pena anteriormente imposta e a prática 
do novo delito.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 772.862/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
de 30/8/2023.)

 
No caso, o delito apurado na presente ação penal ocorreu em 18/7/2019 (fl. 

175) e os maus antecedentes foram valorados negativamente em razão da existência de 

condenação no processo n. 0017446-28.2011.8.26.0132/SP, que transitou em julgado 

em 21/5/2013 (fl. 77), não constando dos autos a data em que houve e extinção da pena 

em relação a este feito. 

Quanto à reincidência, considerou-se o processo n. 0000215-
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92.2016.8.26.0558, no qual houve a concessão de sursis, com audiência admonitória 

realizada 23/7/2017, com extinção da pena em 26/2/2019 (fl. 74), não havendo 

ilegalidade, pois não houve o decurso do prazo previsto no art. 64, I, do CP.

Com efeito, "A concessão de sursis (CP, art. 77), mesmo que a pena privativa 

de liberdade venha a ser extinta após o decurso do período de provas, não induz à 

primariedade do réu, ao contrário da suspensão condicional do processo (Lei 9.099/95, 

art. 89), na qual, após a extinção da punibilidade, não subsiste qualquer efeito penal, não 

havendo se falar em reincidência ou maus antecedentes." (HC n. 385.535/RJ, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/5/2017, DJe de 11/5/2017.)

Além disso, "concedido o sursis da pena na condenação anterior, o prazo 

fixado no art. 64, inciso I, do Código Penal tem como termo inicial a data da audiência 

admonitória." (HC n. 40.038/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 6/9/2005, DJ de 26/9/2005, p. 416.). A esse respeito:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. CRIME 
ANTERIOR. SURSIS. PERÍODO DEPURADOR. INOCORRÊNCIA. REINCIDÊNCIA 
RECONHECIDA. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo fixado no art. 64, inciso I, do Código Penal, nos casos em que é concedido 
o sursis da pena na condenação anterior, tem como termo inicial a data da audiência 
admonitória.

2. Como não transcorreu o período depurador de cinco anos entre a audiência 
admonitória e o cometimento do novo crime, o Paciente é reincidente, e não faz jus à 
substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. Inteligência do artigo 
44, § 3.º, do Código Penal.

3. Precedentes do Pretório Excelso e desta Corte Superior.
4. Habeas corpus denegado. (HC n. 83.212/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 5/6/2008, DJe de 30/6/2008.)
 

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, tendo incidência a súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para conhecer do 
agravo e negar provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0082103-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.317.913 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15054689620198260132  20220000567823

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILSON EMERSON SANTANA DA SILVA 
ADVOGADO : IVO PARDO - DEFENSOR DATIVO - SP036083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILSON EMERSON SANTANA DA SILVA 
ADVOGADO : IVO PARDO - DEFENSOR DATIVO - SP036083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para 
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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